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rio Público, Tribunal de Contas e Defensoria Pública, deverão, enquanto permanecer a situação, aplicar os 
mecanismos de vedação previstos pelos incisos de I a X do artigo 167-A da Constituição Federal.

Parágrafo único - Apurado que a despesa corrente supera 85% (oitenta e cinco por cento) da receita 
corrente, sem exceder 95% (noventa e cinco por cento), as medidas previstas no “caput” deste artigo 
poderão ser, no todo ou em parte, implementadas pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, Minis-
tério Público, Tribunal de Contas e Defensoria Pública, com vigência imediata em seus respectivos âmbitos.

Artigo 50 - Os projetos de lei que implicarem aumentos de despesas com pessoal e encargos, inclu-
sive os que alteram e criam carreiras, cargos e funções, deverão ser acompanhados de:

I - premissas e metodologia de cálculos utilizados, conforme estabelecem os artigos 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000;

II - simulação que demonstre o impacto da despesa decorrente da medida proposta, destacando-se 
os gastos com ativos, inativos e pensionistas.

Artigo 51 - Os atos de provimentos e vacâncias de cargos efetivos e comissionados, bem como de 
funções de confiança, no âmbito dos Poderes, do Ministério Público e da Defensoria Pública, deverão 
ser, obrigatoriamente, publicados em órgão oficial de imprensa e disponibilizados nos sítios na internet.

Artigo 52 - O pagamento de despesa com pessoal decorrente de medida judicial ocorrerá mediante 
abertura de créditos adicionais.

Artigo 53 - Os recursos do Tesouro do Estado destinados à complementação de benefícios referentes 
ao pagamento de proventos a inativos e pensionistas abrangidos pela Lei nº 4.819, de 26 de agosto 
de 1958, serão alocados no orçamento fiscal em dotações próprias, consignadas em categoria de 
programação específica:

I - em favor das respectivas Secretarias, autarquias e empresas em que o Estado detenha, direta ou 
indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto;

II - na Administração Geral do Estado - AGE, quando as complementações de aposentadorias e 
pensões forem oriundas de órgãos extintos, privatizados ou incorporados.

Parágrafo único - Para a elaboração da proposta orçamentária, as solicitações de ressarcimentos, 
amparados por relação jurídica contratual, decorrentes de demandas judiciais oriundas da Lei nº 4.819, 
de 26 de agosto de 1958, ajuizadas contra empresas cujo controle acionário pertencia ao Estado, 
deverão ser encaminhadas devidamente instruídas à Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão, e da 
Fazenda e Planejamento, até o dia 1º de julho de 2021.

Artigo 54 - Serão previstas na lei orçamentária anual as despesas específicas com a implementação 
de programas de valorização e desenvolvimento dos servidores e empregados públicos, mediante a 
adoção de mecanismos destinados a sua permanente capacitação, inclusive se associados à aferição 
do desempenho individual e evolução funcional, bem como as necessárias à realização de certames, 
provas e concursos, tendo em vista as disposições legais relativas à promoção, acesso e outras formas 
de mobilidade funcional previstas na legislação em vigor.

SEÇÃO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 55 - As propostas de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que 
acarretem aumento da despesa devem ser amparadas por estudo prévio que demonstre a sua viabilida-
de técnica, e os processos devem ser instruídos com a memória de cálculo do impacto que comprove a 
adequação orçamentário - financeira no exercício em que entrarem em vigor e nos dois subsequentes, 
em obediência ao disposto no artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único - São consideradas como despesas irrelevantes, para fins do artigo 16, § 3º, da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, aquelas cujo valor não ultrapasse, para a con-
tratação de obras, bens e serviços, os limites estabelecidos no artigo 23, inciso I, alínea “a”, e inciso II, 
alínea “a”, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 56 - Para efeito do disposto no artigo 42 da Lei Complementar Federal n°101, de 4 de maio 
de 2000, considera-se:

I - contraída, a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento 
congênere;

II - despesa compromissada, apenas o montante cujo pagamento deva se verificar no exercício 
financeiro, observado o cronograma de pagamento.

Parágrafo único - No caso de serviços contínuos e necessários à manutenção da Administração, a 
obrigação considera-se contraída com a execução da prestação correspondente, desde que o contrato 
permita a denúncia unilateral pela Administração, sem qualquer ônus, a ser manifestada até 4 (quatro) 
meses após o início do exercício financeiro subsequente à celebração.

Artigo 57 - As despesas empenhadas, de competência do exercício 2022, e não pagas até o final do 
exercício serão inscritas em restos a pagar e terão validade até 31 de dezembro do ano subsequente.

§ 1º - Para efeito de comprovação dos limites constitucionais de aplicação de recursos nas áreas 
da educação e da saúde serão consideradas as despesas inscritas em restos a pagar nos termos do 
“caput’ deste artigo.

§ 2º - Decorrido o prazo de que trata o “caput’ deste artigo e constatada, excepcionalmente, a 
necessidade de manutenção dos restos a pagar, fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar sua 
validade, condicionado à existência de disponibilidade financeira para a sua cobertura.

Artigo 58 - Para assegurar a transparência e a participação popular durante o processo de elabo-
ração da proposta orçamentária, o Poder Executivo promoverá Audiências Públicas abrangendo as 
regiões do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 48 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de 
maio de 2000.

§ 1º - As Audiências Públicas ocorrerão em todas as Regiões Administrativas, Regiões Metropolita-
nas e Aglomerados Urbanos do Estado, contando com ampla participação popular, inclusive por meio 
eletrônico de acesso público.

§ 2º - A realização das Audiências Regionais de que trata o § 1º deste artigo poderá ser suspensa 
em caráter temporário ou definitivo em caso de calamidade pública, impedimentos de ordem sanitária 
ou de ocorrência grave que impossibilite sua realização.

§ 3º - No caso da impossibilidade da realização das Audiências Regionais, os temas mais relevantes 
poderão ser debatidos em reuniões regionais virtuais, agrupadas e organizadas a partir da similaridade 
dos perfis socioeconômicos dos espaços regionais considerados para esse fim.

§ 4º - As Audiências serão amplamente divulgadas nos meios de comunicação, no portal do 
Governo do Estado de São Paulo, com antecedência mínima de 10 (dez) dias das datas estabelecidas, 
podendo o Poder Executivo promover inserções em rádio, televisão e redes sociais para chamamento 
da população à participação.

§ 5º - O Poder Executivo apresentará, em cada oportunidade, balanço da situação orçamentária e 
financeira do Estado.

§ 6º - As propostas oriundas da participação popular que trata o “caput” deste artigo serão publi-
cadas no portal do Governo do Estado.

Artigo 59 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão, provi-
denciará o envio, exclusivamente em meio eletrônico, à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas 
do Estado, em até 30 dias após a promulgação da Lei Orçamentária de 2022, de demonstrativos com 
informações complementares detalhando:

I - a despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social por órgão, unidade orçamentária, progra-
ma de trabalho e elemento de despesa;

c) ao aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a 
maioria do capital social com direito a voto.

II - mediante alienação de ativos:
a) ao atendimento de programas prioritários e de investimentos;
b) à amortização do endividamento;
c) ao custeio dos benefícios previdenciários do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públi-

cos - RPPS e do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo - RPPM.
Artigo 39 - Na lei orçamentária anual, as despesas com amortizações, juros e demais encargos da 

dívida serão fixadas com base nas operações contratadas ou com autorizações concedidas até a data 
do encaminhamento do projeto de lei orçamentária à Assembleia Legislativa.

Parágrafo único - O Poder Executivo encaminhará juntamente com a proposta orçamentária para 2022:
1. quadro detalhado de cada operação de crédito, incluindo credor, taxa de juros, sistemática de 

atualização e cronograma de pagamento do serviço da dívida;
2. quadro demonstrativo da previsão de pagamento do serviço da dívida para 2022, incluindo 

modalidade de operação, valor do principal, juros e demais encargos.

SEÇÃO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE TRANSFERÊNCIAS

Artigo 40 - A destinação de recursos orçamentários às entidades privadas sem fins lucrativos deverá 
observar:

I - lei específica que expressamente defina a destinação de recursos às entidades beneficiadas, nos 
termos do disposto no artigo 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000;

II - os dispositivos, no que couber, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que institui 
normas gerais para as parcerias entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil;

III - adimplência com os órgãos da Administração Pública Estadual, mediante comprovação junto ao 
Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL, 
na forma prevista na Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, e suas alterações; e prova de funciona-
mento regular da entidade com relatórios auditados de sua contabilidade e comprovante do mandato 
de sua diretoria;

IV - os requisitos estabelecidos pela Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, e suas alte-
rações posteriores, para a qualificação de entidades privadas sem fins lucrativos como organizações 
sociais;

V - as disposições do Decreto nº 59.215, de 21 de maio de 2014, que disciplina a celebração de 
convênios no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica;

VI - cadastramento junto ao Sistema Integrado de Convênios do Estado, com Certificado de Regu-
laridade Cadastral de Entidade – CRCE, de acordo ao que estabelece o Decreto nº 57.501, de 8 de 
novembro de 2011, que institui o Cadastro Estadual de Entidades;

VII - outros requisitos que venham a ser estabelecidos ou legislação específica.
§ 1º - As entidades a que se refere o “caput” deste artigo estarão submetidas à fiscalização do 

Poder Público, com a finalidade de apurar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam 
os recursos.

§ 2º - O Poder Executivo, por intermédio das respectivas secretarias responsáveis, tornará disponível, 
no Portal da Transparência, a relação completa das entidades privadas sem fins lucrativos beneficiadas 
com recursos públicos.

§ 3º - A relação de informações a que ser refere o §2º deste artigo deve ser disponibilizada pelas 
secretarias responsáveis por meio de dados acessíveis ao público, representados em meio digital, estru-
turados em formato aberto, processáveis por máquina, referenciados na internet e disponibilizados sob 
licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou cruzamento.

Artigo 41 - O Poder Executivo, por intermédio das secretarias responsáveis, publicará no Diário 
Oficial e disponibilizará no Portal da Transparência, em formato acessível, quadrimestralmente, os 
relatórios pertinentes às execuções dos contratos de gestão a que se refere o § 1º do artigo 9º da 
Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, utilizando linguagem simples sempre que possível.

Parágrafo único - Cabe a cada organização social manter na sua página de internet os relatórios 
a que se refere o “caput” deste artigo, contendo prestação integral de contas dos repasses recebidos 
do Estado, as receitas de outras fontes, o detalhamento das despesas executadas para o desempenho 
de suas atividades, bem como as metas propostas e os resultados alcançados, em cumprimento ao 
programa de trabalho pactuado no correspondente contrato de gestão.

Artigo 42 - As transferências voluntárias de recursos do Estado para os Municípios, a título de 
cooperação, auxílio ou assistência financeira, dependerão da comprovação, por parte da unidade 
beneficiada, no ato da assinatura do instrumento original, de que se encontra em conformidade com 
o disposto no artigo 25 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000; na Lei nº 12.799, 
de 11 de janeiro de 2008; e no Decreto nº 59.215, de 21 de maio de 2013, com alterações posteriores.

Artigo 43 - No desenvolvimento das ações, nas políticas públicas e na distribuição de recursos 
devem ser priorizadas as áreas menos desenvolvidas e com piores indicadores sociais e econômicos, 
buscando promover o equilíbrio social e econômico entre as diferentes regiões do Estado.

Artigo 44 - As despesas administrativas com gerenciamento, assistência técnica e fiscalização, 
decorrentes das transferências financeiras previstas nos artigos 40 e 42 desta lei, poderão correr à 
conta das dotações destinadas às respectivas transferências.

SEÇÃO X
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Artigo 45 - As despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista dos Poderes do Estado, do Minis-
tério Público e da Defensoria Pública, no exercício de 2022, observarão as normas e os limites estabe-
lecidos nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000; na Emenda 
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019; na Lei Federal nº 13.954, de 16 de dezembro de 
2019; na Lei Complementar nº 1.354, de 6 de março de 2020; e na Emenda Constitucional federal nº 
109, de 15 de março de 2021.

Artigo 46 - Para fins de cálculo do limite da despesa de pessoal aplicam-se as disposições estabe-
lecidas no artigo 18, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 47 - Na projeção das despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, para o exercício 
de 2022, serão considerados o montante dispendido com base na folha de pagamento do exercício 
vigente, a previsão de crescimento vegetativo da folha de pagamento e os dispositivos e os limites para 
as despesas com pessoal estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 48 - Para fins de atendimento ao disposto nos incisos I e II do § 1º do artigo 169 da Cons-
tituição Federal, fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 
criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão 
ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da Administração Direta ou 
Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, desde que haja prévia dota-
ção orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela 
decorrentes, observadas a Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 e o artigo 167-A 
da Constituição Federal.

Artigo 49 - Apurado que, no período de 12 (doze) meses, a relação entre despesas correntes e receitas 
correntes supera 95% (noventa e cinco por cento), os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, Ministé-


